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ATA DA 142ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis.

DATA: 28/05/08

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréia da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas ao Comércio e Serviços)

Adriana Maria Antunes de Souza (Trabalhadoras Rurais)

Braz Vieira (FEHOESC/SC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Fernanda Mazzini (Sindicatos dos Profissionais da Área da Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Movimentos Sociais Populares)

Ivanete Moratelli (MS)

Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais da Área Saúde)
João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais Área Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Luciano Soares (Conselhos Regionais Área de Saúde)

Maria Cecília Antônia Godtsfriedt (Associação Aposentado/3ª Idade)

Maria Inês Gonçalves (Associação de Moradores)

Marida de Souza Vellho (Org. Religiosas/Saúde)
Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Neide Ramos Cattoni (Associação de Portadores de Patologia)

Renato Cândido da Rocha (Patronais Ligadas à Agricultura)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)
Winston L. Zomkowski (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Mario Henry Hering (Assoc. Aposentados/3ª Idade)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Carmen Emília Bonfá Zanotto (SES)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área Saúde)

Irma Manuela Paso Martins (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Regina de Fátima B. Machado Reck (Comissões D. H. e Cidadania)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 142a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h20min, sob a Coordenação do Vice Presidente, Jorge dos Passos Correa Cobra, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 

APROVAÇÃO DA ATA

Aprovada, na integra, a Ata da sessão de 30/04/2008.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Relatório de Prestação de Contas do 4º trimestre – SES/2007;

Ordem de Fornecimento Nº 1416/2008, da SES/SC, referente à instalação do novo equipamento de som da sala de reuniões do CES/SC;

CI Nº 154/2008, encaminha Relatório Mensal da Gerência de Auditoria/SES, do mês de abril de 2008;

Moção 001/PMT/SESAS/SC/2007, elaborada na 4ª Conferência Municipal de Saúde de Timbó, que trata da necessidade da participação progressiva do Estado no custeio da Atenção Básica;

Moção 002/PMT/SESAS/SC/2007, elaborada na 4ª Conferência Municipal de Saúde de Timbó, que trata da necessidade de fazer-se cumprir a EC 29;

Ofício Nº 056/SE/CNS/GM/MS, de 14 de maio de 2008, encaminha cópia da Recomendação 013, de 13 de março de 2008, do Conselho Nacional de Saúde aos Estados e Municípios;

Ofício Nº 08/SGEP/MS, de 13 de maio de 2008, convida para o 1º Seminário de Gestão Estratégica e Participativa no SUS da Região Sul.

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

O Vice Presidente Jorge Cobra solicitou ao Secretário Marcelo Pinter que fizesse a leitura dos nomes dos novos Conselheiros a tomar posse nesta sessão.


Marcelo explicou que a partir da leitura dos nomes dos Conselheiros, que foram encaminhados pelas suas respectivas entidades, estes ficarão empossados aguardando nomeação em Diário Oficial, pelo Governador do Estado, como Conselheiros Estaduais de Saúde.


Os Conselheiros que foram empossados nesta sessão são:


Luiz Antônio Silva, representante da SES/SC, na condição de suplente, em substituição à Conselheira Raquel Ribeiro Bittencourt;


Luciano Soares, representante dos Conselhos Regionais de Saúde, na Condição de titular;


Maria do Carmo de Lima Martins, representante dos Conselhos Regionais de Saúde, na condição de suplente;


Regina de Fátima Reck, representante das Comissões de Direitos Humanos e Cidadania, na condição de titular;


Reinaldo Pereira e Silva, representante das Comissões de Direitos Humanos e Cidadania, na condição de suplente;


Neide Ramos Cattoni, representante das Associações de Portadores de Patologia, na condição de titular;


Luiz Henrique Hessmann, representante das Associações de Portadores de Patologia, na condição de suplente;


Helena Edília Lima Pires, representante dos Movimentos Sociais Populares, na condição de titular, ficando aberta a vaga do representante suplente que deverá ser preenchida pela Federação das Associações de Moradores do Estado de Santa Catarina;


Maria Cecília Antônia Godtsfriedt, representante das Associações de Aposentados e da Terceira Idade, na condição de titular;


Mário Henry Hering, representante das Associações de Aposentados e da Terceira Idade, na condição de suplente.


Marcelo, em nome da Secretaria do CES/SC, desejou boas-vindas aos novos Conselheiros e que, junto aos Conselheiros que permaneceram, possam continuar a aprimorar o SUS.


O Conselheiro Mário Henry Hering solicitou a palavra. Disse que quando chegou ao Plenário e percebeu que não era mais Conselheiro titular ficou muito chateado com a situação. Explicou que não tem nada contra a agora Conselheira titular Maria Cecília, porém disse que não concorda com a mudança. Falou que, para ele, a condição de Conselheiro titular que ele ocupava pertencia a FEAPESC e não às Associações de Aposentados e da Terceira Idade. Disse que no seu modo de ver essa substituição é arbitrária, pois não sabia do acordo feito anteriormente para a realização desse rodízio. Segundo Mário, somente o Governador, o Pleno do CES/SC e a Federação que representa teriam legitimidade para fazer essa troca.

ITEM I – ASSISTÊNCIA A DOENÇAS METABÓLICAS E NUTRICIONAIS
A Doutora Marileise Obelar, Nutróloga e Pediatra do Hospital Infantil Joana de Gusmão, fez uma apresentação sobre a alergia alimentar nas crianças. Disse que neste ano foi criado um consenso nacional que estabelece critérios para o diagnóstico das alergias alimentares para facilitar o encaminhamento das crianças com alergias e fazer com que elas recebam a alimentação adequada. Explicou que existem casos de alergia alimentar graves que são aqueles com reação imediata à ingestão dos alimentos e outros com reações moderadas, que os sintomas aparecem com o passar do tempo. Disse que o principal período de prevalência de alergia alimentar em crianças é no primeiro ano de vida e que, nessa fase, a maioria das crianças apresenta reação ao leite de vaca. Ressaltou que, nesse período, a criança deve ser alimentada com leite materno. Explicou que as crianças que sofrem com problemas nutricionais nos primeiros anos de vida poderão ter conseqüências importantes para o desenvolvimento cerebral, inclusive com retardo mental. Disse que o tratamento para a alergia é a retirada da proteína do alimento que é estranha à criança, até que ela consiga tolerar a proteína. Explicou que existem fórmulas que são criadas para suprir as necessidades das crianças que sofrem com alergia alimentar. Ressaltou que, apesar de essas fórmulas serem consideradas alimentos, elas são remédios. Informou que, em Santa Catarina, somente o Município de Florianópolis fornece essas fórmulas de complementação alimentar para as crianças com o problema de alergia alimentar. Disse que o Estado fornece essas fórmulas somente através de ação judicial e que dessa forma o custo se torna muito maior, pois a criança continua recebendo a complementação mesmo sem precisar mais. Explicou que se o Estado tivesse um programa de fornecimento dessas fórmulas de complementação alimentar passaria a monitorar e, além de atender as crianças que realmente precisam, não gastaria tanto no fornecimento, às vezes desnecessário, através de ações judiciais.  Falou que o fornecimento das fórmulas não é infinito para a mesma criança, uma vez que a maioria das crianças com alergia alimentar, no primeiro ano de tratamento já conseguirá tolerar a proteína que lhe causa alergia e, então, o fornecimento geralmente é por um período curto. Informou que há um grupo de técnicos do HIJG, com a parceria do Hospital Universitário, que está elaborando um protocolo para avaliar, acompanhar, diagnosticar e indicar, quando necessário, alimentação e medicação adequadas às crianças que sofrem com alergia alimentar. Explicou que esse protocolo não é isolado, que é decorrente de uma série de estudos feitos em todo país e que já foi implantado no Estado de São Paulo. Informou que o custo mensal, em média, de um tratamento de uma criança com alergia alimentar é em torno de mil e quinhentos a dois mil reais. Ressaltou que a maioria da população catarinense que sofre com esse problema não consegue pagar esses valores. Marileise explicou, ainda, que o sucesso do tratamento nos casos de alergia alimentar dependerá da responsabilidade da prescrição e avaliação dessas crianças, seguindo o protocolo e dando uma orientação nutricional adequada à criança.    

A Presidência da sessão pôs a apresentação em discussão.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto ressaltou que os problemas nutricionais são graves e que têm um custo que nem sempre se consegue mensurar, pois não é somente o custo do fornecimento das fórmulas, mas também, o custo social, o custo hospitalar, isso sem falar no prejuízo futuro que esse problema pode trazer. Disse que quando a doença nutricional chega a um estágio grave o custo para o Estado é maior e o prejuízo chega às famílias dos pacientes, pois, muitas vezes, têm que deixar seus trabalhos para se dedicarem a seus parentes. Ressaltou que há uma lacuna no Estado no que se refere a esse assunto e que não existe uma organização para que se resolva esse problema, haja vista que o fornecimento dessas fórmulas nutricionais aparece na prestação de contas da SES como ação judicial. Enfatizou que é necessário que na proposta orçamentária para 2009, se contemple um programa em que se mensure o custo para essa assistência. Explicou que com isso vai se assegurar a assistência a quem realmente precisa e, assim, racionalizar o custo fazendo, inclusive, uma certa economia, embora, segundo Carreirão, a preocupação neste momento é com aquelas pessoas que precisam e não estão sendo contempladas com as fórmulas nutricionais. Carreirão disse, ainda, que espera que a SES discuta com o grupo mencionado pela Doutora Marileise, a elaboração de uma proposta para resolver esse problema e ao mesmo tempo o Conselho garanta recursos na forma de proposta orçamentária para 2009.

A Conselheira Maria Cecília Antônia Godtsfriedt pediu esclarecimento quanto à forma de diagnosticar a alergia alimentar, se ela pode ser detectada nos testes laboratoriais feitos nas crianças recém-nascidas.

A Doutora Marileise explicou que o diagnóstico é clínico, pois a criança começa a apresentar sintomas como perda de peso e ouros mais. Disse que existem, também, alguns testes laboratoriais que podem ser feitos quando a reação alérgica ao alimento é imediata.

Maria Cecília questionou como seria feito o controle da distribuição das fórmulas nutricionais, pois, segundo ela, na apresentação mostra que tem crianças que recebem o produto sem precisar mais e como ficaria o gerenciamento dessa distribuição para que se tornasse mais justa e igualitária.

Marileise citou como exemplo o Estado do Rio Grande do Sul, onde a distribuição é feita de forma centralizada, ou seja, uma pessoa do Estado avalia o pedido e, conforme o exame feito na criança, o Estado libera ou não a fórmula nutricional. Disse que em São Paulo é usado o protocolo que está se pensando para Santa Catarina, ou seja, as crianças são avaliadas criteriosamente e depois de um certo tempo se chega à conclusão se a criança irá continuar recebendo a fórmula ou não.

A Conselheira Liliana Piscki sugeriu que quando houver este tipo de apresentação que sejam feitas cópias para o melhor acompanhamento. Questionou qual o número de casos de fornecimento de fórmulas nutricionais que são através de ações judiciais e se a distribuição é centralizada em Florianópolis ou as regionais podem fazer isso.

Marileise explicou que em Florianópolis existe um programa que é regulado pelo próprio município. Disse que no Estado não há um controle de quantas crianças recebem a fórmula. Falou que em contato com a DIAF teve a informação que cerca de 200 crianças recebem essas fórmulas nutricionais em outros municípios. Informou que referente às ações judiciais, não tem informações de quantas crianças recebem, porém solicitou à DIAF que faça um levantamento das ações judiciais  para que se possa fazer uma avaliação das crianças que recebem as fórmulas especiais.

A Conselheira Eliana Viana Rocha ressaltou que ficou feliz em saber que existem pessoas que estão trabalhando neste assunto. Disse que é da Associação dos Celíacos e sabe o quanto é difícil e quanto custa lidar com esse tipo de problema. Falou que trabalha no Poder Judiciário e pode dizer que o número de ações judiciais solicitando o fornecimento dessas fórmulas é muito grande. Disse que as pessoas ganham essas fórmulas especiais e posteriormente, quando já não precisam mais, acabam vendendo para outras pessoas. Ressaltou a importância de se estabelecer o protocolo apresentado pela Doutora Marileise.

O Conselheiro Jânio Silva disse que o poder judiciário atende o pedido feito através de ações, mas não tem a preocupação de saber a quantidade e para que serve. Perguntou como funciona o ambulatório de alergia de alimentos nas crianças e qual a forma de acesso.

Marileise respondeu que o atendimento no ambulatório acontece todas as sextas-feiras à tarde, no HIJG, e que para priorizar o atendimento a quem realmente precisa é solicitado aos pediatras que encaminhem as crianças ao ambulatório.

A Conselheira Helena Edília Lima Pires questionou se esse protocolo será feito somente na cidade de Florianópolis e como será feito o atendimento às crianças do interior do Estado.

Marileise explicou que o HIJG é um hospital de referência e, a princípio, as crianças de outras cidades têm que ser diagnosticadas em um centro de referência, pois alguns exames não são feitos em todos os lugares. Disse que o fornecimento das fórmulas seria local, pois uma vez a criança cadastrada no programa, a distribuição dessas fórmulas especiais seria feita através das secretarias dos municípios.

O Conselheiro Marco Borges cumprimentou os estudantes presentes na sessão. Disse que, como o Conselho é um espaço de deliberações, debates e proposições aos gestores, então que a Comissão de Vigilância em Saúde do CES possa acompanhar, passo a passo, a proposta que está sendo construída pelo grupo técnico mencionado pela Doutora Marileise. Ressaltou que é de interesse do Conselho acompanhar a elaboração desse protocolo, em nível estadual, e que se cobre do Gestor para que esse serviço não fique restrito somente à Capital. Enfatizou a importância de o Conselho se apoderar, antecipadamente, de qualquer documento elaborado pelo grupo técnico para que a discussão seja aprofundada. Ressaltou que no Brasil, não se investe na saúde da população como se deveria. Disse que, enquanto existem programas paliativos, não se tem a solução efetiva para os problemas da população mais carente.

A Conselheira Adélia Schmitz disse que viu a apresentação com muito otimismo. Informou que o Governador sancionou uma lei que diz que todos os catarinenses têm direito a uma alimentação nutricional adequada. Ressaltou que, para tanto, tem que haver políticas para este assunto. Falou que, para ela, o problema da desnutrição é mais grave nos grandes centros, pois nos pequenos municípios é mais fácil de se controlar o problema. Adélia deu um depoimento pessoal dizendo que criou seis filhos com leite de vaca. Explicou que não contesta a apresentação, mas na época em que seus filhos eram crianças, o leite de vaca, comparado com o leite de hoje, era muito diferente, pois a vaca, nos dias atuais, é tratada com muitos alimentos que possuem produtos químicos e vários tipos de remédios.

A Doutora Marileise se comprometeu a entregar o documento que elabora o protocolo de atendimento às crianças com alergia alimentar para o Conselho avaliar e colocou-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Carreirão ressaltou que o encaminhamento correto é através da Comissão de Vigilância em Saúde, reforçando a fala de Marco Borges, e que a Comissão possa marcar uma reunião com os técnicos da SES e a equipe da Doutora Marileise, para que se possa discutir o procedimento do assunto apresentado. Enfatizou que esse assunto tem que ficar claro na proposta orçamentária para o ano de 2009. 

A Mesa acatou o encaminhamento dos Conselheiros Marco Borges e Carreirão e encerrou o item de pauta agradecendo a presença da Doutora Marileise Obelar.  
ITEM II – SAÚDE INDÍGENA – PORTARIA REGULAMENTAÇÃO DE INCENTIVOS
O Vice Presidente Jorge Cobra convidou as Senhoras Maria Conceição e Patrícia Souza, ambas da FUNASA, e a Senhora Ângela Blat, da SES/SC, para falarem sobre a Portaria 2656/MS de 17 de outubro de 2007. A Senhora Maria Conceição explicou que a Portaria dispõe sobre a responsabilidade na prestação da atenção básica e a regulamentação dos incentivos na atenção básica e especializada aos povos indígenas. Disse que esta Portaria veio regulamentar o que foi instituído pela Portaria 1163/MS de 14/09/1999. Ressaltou que o Ministério da Saúde sentiu a necessidade de quantificar a população indígena nos municípios brasileiros e assegurar as responsabilidades nas três esferas de Governo. Explicou que o planejamento, coordenação e a execução das ações são de responsabilidade da FUNASA, com articulação com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. Disse que a aplicação dos recursos deve estar em conformidade com o Plano Distrital Indígena e com o Plano de Saúde dos Estados e Municípios.

A técnica da SES Ângela Blat, disse que esse assunto já veio para o Conselho, anteriormente, mas foi retirado de pauta. Informou que no dia 15 de setembro de 2007, houve uma reunião, que o Conselho foi convidado e que existia uma Comissão que estava discutindo a questão dos povos indígenas. Falou que dessa reunião foi tirada uma proposta que foi colocar a questão da Saúde Indígena na lógica do SUS. Ressaltou que nos dias 20 e 21 de fevereiro de 2008, aconteceu uma oficina com a participação de técnicos da SES, COSEMS, representantes do CES/SC, FUNASA e membros da comunidade indígena. Disse que foram dois dias de discussão sobre a Portaria, pois algumas comunidades tinham dúvidas em relação à mesma. Informou que o resultado da discussão foi encaminhado à CIB e foi agendada a apresentação para o Conselho, porém, como disse anteriormente, o assunto foi retirado de pauta em reuniões anteriores. Explicou que três municípios já encaminharam o termo de pactuação e que o Conselho deve definir como será o fluxo da documentação, ou seja, se o CES acha que deve vir primeiro ao Conselho, ou se o documento aprovado no Conselho dos respectivos municípios, venha para a CIB e o CES/SC somente para ratificar, ou o Conselho avaliará os projetos através de uma Comissão Interna. Ângela disse, ainda, que a CIB delegou a equipe técnica da SES a responsabilidade de avaliara os projetos que venham dos municípios.

Carreirão disse que a cada nova Portaria do Ministério da Saúde vem junto o conflito CIB e CES. Ressaltou que se for seguir a Portaria apresentada, significa que a CIB não tem nenhum papel neste assunto, pois segundo a própria Portaria, a CIB só irá ratificar, logo, não pode avaliar. Propôs que este assunto vá para a Comissão de Vigilância em Saúde e que a Comissão traga um Parecer para o Plenário, que o aprovará ou não. Falou que, quanto ao monitoramento de que trata o artigo 18 da Portaria 2656, deveria estar se referindo apenas ao controle da prestação de contas, pois deixa no ar a idéia que o monitoramento seja também na prestação de serviços. Disse que este artigo é dispensável, pois isso já é papel dos Conselhos.

Helena Edília falou que a Portaria está confusa. Ressaltou que há municípios que vão receber esses recursos e os prefeitos nem toleram os índios. Questionou se os municípios vão se adequar para receber esses recursos e porque não repassar direto para os distritos indígenas.

Ângela Explicou que existem dezesseis municípios com comunidades indígenas no Estado. Disse que os prefeitos não são obrigados a receber os recursos. Falou que o município que se propor a receber os recursos terá que assinar um termo com um plano de trabalho que constará o que está pactuado. Ressaltou que se a prefeitura não pactuar, a FUNASA irá prestar atendimento às comunidades indígenas através de ONGs, isso na atenção básica, pois na média e alta complexidade o encaminhamento é via SUS.

A Conselheira Ivanete Moratelli disse que os municípios terão interesse em receber os recursos. Falou que é interessante que se convoque os Conselheiros que participaram das reuniões citadas pela Ângela, para discutir junto com a Comissão de Vigilância em Saúde.

A Presidência da Sessão submeteu à aprovação do Pleno a proposta do Conselheiro Carreirão, que é o encaminhamento da discussão da Portaria 2656/MS para a Comissão de Vigilância em Saúde.

O Pleno de CES/SC aprovou a proposta unanimemente.

ITEM III – PRESTAÇÃO DE CONTAS – 4º TRIMESTRE DE 2007

O Conselheiro Carreirão leu o Parecer da Comissão de Acompanhamento orçamentário, como segue:

A Comissão, reunida nos dias 14 e 21 de maio de 2008, analisou os demonstrativos e relatórios sobre a execução orçamentária do Fundo Estadual de Saúde referente ao quarto trimestre de 2007. Ficam mantidas as mesmas ressalvas do terceiro trimestre de 2007 quanto às despesas relativas à execução de convênios nas ações 2292, 2293, 2294, 2297 e 229 do programa 820, em razão da solicitação de revisão constante no parecer sobre o segundo trimestre de 2007, integralmente aprovado na sessão plenária deste Conselho. Em todas as ações do programa 820 fica recomendada a revisão dos termos de convênios, apurando a relação entre serviços oferecidos, capacidade instalada e área física do patrimônio do Estado à disposição das entidades conveniadas com os valores transferidos a título de custeio e manutenção. Foram apresentadas ressalvas aos lançamentos de despesas na ação 5291 – Desenvolvimento e Manutenção do Sistema dos Complexos Reguladores, tendo como credoras pessoas físicas e serviços prestados por empresas sem relação direta com o objeto da ação, ficando evidenciado apenas erro na codificação orçamentária do item. Também foi apresentada ressalva relativa à ação 67 – Manutenção das Ações de Saúde do Trabalhador considerando que os recursos de outras fontes não foram transferidos para o Fundo Estadual de Saúde por pendências ainda não devidamente esclarecidas junto ao Ministério da Saúde, conforme decisão anterior deste Conselho.  Com relação à ação 8948 foi recomendada a revisão das planilhas da DIAF por divergirem dos valores empenhados e liquidados apresentados pela gerência de orçamento, devendo adotar o mesmo regime de saída dos recursos financeiros ocorridos no trimestre civil. Foi recomendada a análise dos custos do fornecimento de medicamentos com base em decisões judiciais para identificar a possibilidade de inclusões na próxima previsão orçamentária, racionalizando a utilização e reduzindo despesas. Ficou mantida a restrição apresentada nos trimestres anteriores relativa à execução da ação 3271 – Implantação e Manutenção do Transporte do Sistema de Atendimento Pré-hospitalar Móvel (SAMU) em que foram observadas despesas empenhadas e liquidadas tendo como credoras pessoas físicas (prestadores de serviço)  em exercício de função pública em substituição a servidores públicos, contrariando dispositivo constitucional (Art. 37°) e ainda desrespeitando a Portaria GM/MS 1864/2003, recomendando a não aprovação daquelas despesas por falta de provimento legal que as sustentem. Essa restrição fundamenta-se no artigo 37º da Constituição Federal, o qual estabelece:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte”:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; ”

Também se apóia na Portaria GM/MS 1864, de 29 de setembro de 2003, que instituiu o componente pré-hospitalar móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o território brasileiro (SAMU-192), conforme previsto no seu artigo 6°:
“Art. 6º Definir que a captação dos recursos federais necessários à implantação do componente pré-hospitalar móvel previsto na Política Nacional de Atenção às Urgências ficará condicionada à comprovação do cumprimento dos seguintes pré-requisitos e compromissos”:
k) Comprovação de que a contratação dos recursos humanos respeita a legislação vigente, não sendo permitida a precariedade de vínculo nas relações de trabalho.”

Os demais itens das Prestações de Contas do 4º trimestre de 2007 foram considerados regulares, não havendo evidências de desvio ou de ato doloso. A comissão sugere atenção aos itens recomendados, as ações correspondentes às ressalvas e a correção no prazo de 90 (noventa) dias da restrição apontada e das recomendações relativas às ressalvas, e submete ao plenário este parecer. Ainda ressalta que o prazo para correção das ressalvas apresentadas ao terceiro trimestre já expirou. Por tratar-se de fato reincidente no que concerne à ação 3271, sugere dar conhecimento ao Conselho Nacional de Saúde, ao Ministério Público do Trabalho e ao Tribunal de Contas do Estado. Florianópolis, 28 de maio de 2008.


Marco Borges informou que, quanto ao item que trata da ação 67, recebeu uma ligação da área técnica do Ministério da Saúde, checando, com ele, as possíveis pendências. Disse que confirmou que o Conselho homologou a prestação de contas e que ficou surpreso com o fato de o documento aprovando a prestação de contas não ter chegado, ainda, ao Ministério.


A Presidência da Sessão submeteu à aprovação o Parecer da Comissão de Acompanhamento Orçamentário.


O Parecer foi aprovado unanimemente.

ITEM IV – APROVAÇÃO SISPACTO
O Vice Presidente informou que, como havia sido agendado na última reunião ordinária, foi feita uma oficina no dia 27 de maio de 2008, para os esclarecimentos referentes aos indicadores e metas do SISPACTO. Disse que compareceram os Conselheiros Winston L. Zomkowski, Jorge Cobra, Caroline Junckes, Gilberto Scussiato e Adélia Schmitz, juntamente com vinte e seis técnicos da SES/SC. O Conselheiro Jorge Cobra lamentou o baixo número de Conselheiros presentes nessa oficina, já que a equipe técnica da SES compareceu com os documentos necessários para os esclarecimentos que se fizessem necessários.

A Conselheira Eliana Viana leu o parecer feito pela Comissão de Vigilância em Saúde, depois dos esclarecimentos feitos pela equipe técnica da SES, como segue:

A Diretoria de Planejamento Controle e Avaliação – SISPACTO - Realizou a apresentação da Oficina – Pacto Pela Saúde -, solicitada pelo Conselho Estadual de Saúde/SC, dia 27 de maio de 2008 – às 14:20 horas.Aberto os trabalhos da oficina, com a presença dos Conselheiros Estaduais de Saúde: Jorge dos P. C. Cobra, Eliana Viana de Oliveira Rocha, Winston L. Zomkowski, Caroline J. da Silva, Gilberto Antônio Scussiato e Adélia M. Schmitz e 26 (vinte e seis) técnicos da Secretaria de Estado da Saúde tiveram apresentação por meio de documentos e abertura do Software, desenvolvido para coletar e armazenar dados, produzir relatórios dos indicadores de monitoramento pactuados pelos Municípios e Estados, diante dos esclarecimentos das dúvidas e contemplações da solicitação dos Conselheiros Estaduais, presentes na Oficina, diante da prestabilidade e ações em saúde do Pacto pela Vida em Santa Catarina, esta Comissão é de parecer favorável à aprovação do Pacto pela Vida em Santa Catarina, por este Conselho Estadual de Saúde/SC. Florianópolis, 28 de maio de 2008.


A Presidência da Sessão submeteu à aprovação do Pleno, o Parecer da Comissão de Vigilância em Saúde.


O Parecer, que recomenda a aprovação do SISPACTO, foi aprovado pela maioria dos Conselheiros presentes à Sessão, com a abstenção do Conselheiro Marco Borges.

RELATO DAS COMISSÕES

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: O Secretário Marcelo Pinter explicou que a Comissão está sem coordenação, pois a então Coordenadora Rosana Andreatta pediu afastamento da Comissão e, também, por conta do rodízio feito pelas instituições que compõem o CES/SC com seus representantes. Informou que a Comissão se reuniu pela manhã deste dia e continuou trabalhando nos desdobramentos da Portaria 3060, a qual já foi apresentada em Plenário e que deverá voltar para apreciação, juntamente com as propostas discutidas na comissão, para aprovação final, não só dos itens que dizem respeito ao Controle Social, mas, também, os projetos que estão sendo elaborados para serem apresentados ao Ministério da Saúde.

Gilberto enfatizou a participação do Conselho na elaboração das propostas inerentes à Portaria 3060. Disse que acontecerão seminários regionais de ouvidoria e o Conselho estará presente em todos esses seminários. Ressaltou que, a partir dessa Portaria, o CES terá seu trabalho reconhecido em todo o Estado.


Comissão de Vigilância em Saúde: 
A Conselheira Eliana Viana leu o relato da Comissão, como segue, o qual foi aprovado:

A Comissão de Vigilância em Saúde informa que a Conselheira Eliana V. de Oliveira Rocha, representante dos Usuários/Acelbra/Patologia/SC, teve seus trabalhos encerrados como Conselheira Estadual de Saúde, dia 27 de maio de 2008, no entanto, a convite da Comissão, continuará a participar da mesma, com aprovação do pleno.A Comissão de Vigilância em Saúde de Santa Catarina convida a DIVE - Diretoria de Vigilância Epidemiológica, para esclarecimentos sobre a Dengue, no Estado de Santa Catarina.A pedido do Pleno, solicitamos a presença da Dra Marileise do Hospital Infantil Joana de Gusmão, dos técnicos da SES, e equipe disciplinar do Protocolo das Doenças Alérgicas Metabólicas e Nutricionais, na reunião da Comissão de Vigilância em Saúde, para os encaminhamentos que se fizerem necessários. Florianópolis, 28 de maio de 2008.

Comissão de Acompanhamento Orçamentário: O Coordenador João Pedro Carreirão disse que o relato principal era o Parecer sobre a prestação de contas do 4º trimestre de 2007, o qual já foi lido. Informou que havia outros assuntos a serem tratados pela Comissão, como, por exemplo, o relatório de gestão, porém como houve dificuldade por parte da equipe técnica da SES em apresentar o relatório, foi concedido um prazo maior para a apresentação na Comissão.

Comissão de Saúde Mental: O Conselheiro Jéferson Rodrigues informou que a Comissão teve sua reunião inaugural com a presença de seis Conselheiros. Disse que nessa reunião ele foi escolhido como Coordenador e a Conselheira Regina Reck como Vice Coordenadora. Falou que a Comissão de Saúde Mental está construindo uma diretriz interna para nortear seus trabalhos. Ressaltou que a Comissão está estudando as Políticas de Saúde Mental para fazer um planejamento estratégico.

CIST: O Coordenador Marco Borges informou que a CIST se reuniu, extraordinariamente, no dia 13 de maio de 2008, na Diretoria de Vigilância Sanitária. Solicitou o agendamento das reuniões da CIST para todas as terças feiras, anteriores às reuniões do CES, para sala do Conselho, das 14:00h às 18:00h. Comunicou a substituição do membro da CIST, José Adelino Alves, pela representante da CUT no Conselho, a Conselheira Liliana Piscki. Disse que na reunião de 13/05/08, estavam presentes os membros da CIST e membros da Gerência da Saúde do Trabalhador da SES. Ressaltou que foram discutidos os problemas referentes à atuação dos CERESTs Regionais no Estado. Disse que esses problemas são ligados à aplicação dos recursos federais que são para a Política de Saúde do Trabalhador. Ressaltou que foi debatido, exaustivamente, o fato de a CIST Estadual, juntamente com o Conselho, acompanhar as ações do Controle Social nos municípios que possuem CERESTS Regionais. Informou que foram apresentados os números de casos de agravos notificados através do SINAN. Explicou que, em 2007, aconteceram 350 acidentes de trabalho com exposição a material biológico e destes, 72 foram graves. Disse que, em 2008, até o dia da reunião da CIST, já haviam sido notificados 124 agravos, sendo 94 acidentes de trabalho com material biológico e destes, 29 foram acidentes graves. Solicitou que o CES/SC viabilize o pleito da CIST, que é a ida de Conselheiros membros da CIST aos municípios que possuem CERESTs Regionais, para acompanhar as reuniões ordinárias dos seus respectivos Conselhos e as reuniões das CISTs municipais. Marco ressaltou que na reunião da CIST foi indicado para que venha ao Plenário a prestação de contas de 2007, no que diz respeito à Saúde do Trabalhador, de forma detalhada. Falou que foi encaminhada para CIST a cópia do projeto de construção da sede do CEREST de Criciúma e a contrapartida da Secretaria de Saúde desse município. Disse que, também, foi discutido o pagamento dos salários da equipe dos CERESTs com recursos da RENAST. Enfatizou que a CIST considera isto um problema muito grave. Finalizou dizendo que encaminhará o relato, por escrito, à Secretaria do CES/SC. 

Comissão de Ética e Legislação: A Conselheira Marilda de Souza Velho informou que a Comissão se reuniu nesta manhã e que recebeu um Ofício Nº 1508/DIRE/CORE/SC, para emitir um parecer sobre a solicitação de transferência do Servidor Noel Romualdo da Silva, servidor da Fundação Nacional de Saúde, lotado na Secretaria de Saúde de Balneário Camboriu para a Coordenação Regional da FUNASA do Paraná. Informou que, considerando a Normativa Nº 01/março de 2003 e analisando o processo, o Parecer da Comissão foi favorável à solicitação da referida transferência.     
INFORMES

 Marco Borges informou que acontecerá, nos dias 29 e 30 de maio de 2008, na Escola Sul da CUT, em Florianópolis, um Seminário Nacional para discutir a segurança do trabalho. Ressaltou a importância da participação dos Conselheiros nesse Seminário. Informou, ainda, que participou do 2º Seminário de Modalidades de Gestão do SUS, que aconteceu no dia 12 de maio de 2008, em Brasília. Disse que o Seminário foi muito proveitoso e que o Ministério da Saúde reapresentou a planilha que havia sido apresentada pelo Ministério do Planejamento sobre a modalidade de Fundação Estatal. Falou que os Juristas que estavam presentes disseram, basicamente, que o projeto de lei que cria a Fundação Estatal não vingaria, pois fere dispositivos constitucionais.

Jânio informou que na semana anterior a esta sessão do CES/SC foi criada no Congresso Nacional a Frente Parlamentar dos Trabalhadores em Saúde.

Maria Cecília informou que nos dias 25 e 26 de junho de 2008, se realizará, em Florianópolis, a 2ª Conferência Estadual sobre Direitos da Pessoa Idosa. Explicou que serão discutidos indicadores referentes à Saúde, Educação, Violência, Previdência e Políticas de atendimento à pessoa idosa.

Jéferson informou, com pesar, a morte de Austregésilo Carrone Bueno, que era um dos principais defensores da reforma psiquiátrica no Brasil e um militante na luta antimanicomial, além de representar os usuários na Comissão Intersetorial de Saúde Mental do Conselho Nacional de Saúde e autor do livro “O Conto dos Malditos”.        

ASSUNTOS GERAIS

Marco Borges solicitou que se debata no Conselho a possibilidade de uma audiência pública na ALESC sobre as fundações estatais de direito privado, em Santa Catarina.

A Presidência da Sessão solicitou ao Conselheiro Marco Borges que faça a proposta sobre a audiência pública, por escrito, ao CES/SC.

O Conselheiro Braz Vieira encaminhou à Comissão de Vigilância em Saúde o relato de um problema que esta ocorrendo no município de São Domingos. Disse que o Município tem nove mil habitantes e tem um hospital instalado desde 1988 e que a Prefeitura construiu um ambulatório para atender a demanda de atenção básica. Falou que, em 2004, houve um desentendimento entre a Prefeitura e a Direção do hospital e a partir disso, a Prefeitura de São Domingos, segundo consta no documento assinado pelo Doutor Pedro Altair Neves, cuja cópia encaminhara à Secretaria do CES/SC, transformou o ambulatório em hospital sem as devidas licenças. Braz solicitou ao Conselho que, através da Comissão de Vigilância em Saúde, se comunique à Vigilância Sanitária do Estado para que faça uma inspeção no Hospital.

Jânio relatou a situação que está ocorrendo no Hospital Florianópolis. Disse que já vem pedindo em reuniões anteriores que se forme uma Comissão para visitar os hospitais. Ressaltou que o HF vive uma situação muito grave em função da alta demanda de atendimento que está tendo com o fechamento da emergência do Hospital Regional de São José. Disse que o HF não tem capacidade física para atender a população há muito tempo e que contratar um ou dois funcionários não resolverá o problema. Ressaltou que a gravidade da situação está beirando a agressão física. Disse que não ficará surpreso se os funcionários se recusarem a trabalhar na emergência em função do caos que lá se instalou. Solicitou ao Conselho que tome uma posição em relação ao Hospital Florianópolis.

Liliana falou que, com relação à oficina do SISPACTO que aconteceu no dia 27 de maio de 2008, não recebeu o comunicado sobre a realização dessa oficina e que, segundo ela, a maioria dos Conselheiros não recebeu.

O Secretário Marcelo Pinter disse que a Conselheira Liliana deve falar em seu nome, pois além de ter ficado combinado na última sessão, foi enviado a todos os Conselheiros o comunicado informando a realização dessa oficina, além de constar da última ata.

Carreirão ressaltou que a fala do Conselheiro Jânio em relação ao Hospital Florianópolis é extremamente relevante. Disse que a situação do HF chegou ao seu extremo, a ponto de acontecerem agressões físicas. Informou que esta semana os médicos da clínica médica resolveram fazer uma paralisação por não conseguirem suportar a situação. Falou que ele teve notícias de que estão sendo encaminhados médicos residentes do Hospital Regional para suprir as necessidades do HF. Explicou que isso não ajudará, pois os médicos residentes precisam de orientações e se os profissionais do HF não têm tempo nem para atender adequadamente, o que falar de orientar os residentes. Ressaltou que o Conselho não pode assistir essa situação passivamente. Propôs que representantes do Conselho, juntamente com representantes da Superintendência dos Hospitais Públicos do Estado, façam uma visita ao HF para verificar a situação de perto.

O Pleno concordou com a proposta do Conselheiro Carreirão.

O Vice Presidente Jorge Cobra entregou ao Conselheiro Marco Borges, Coordenador da CIST, a planilha com os dados dos segurados do INSS dos municípios de Santa Catarina, afastados no período de 2005 a 2007.   

Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                    Florianópolis, 28 de maio de 2008.















